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	TERMO DE REFERÊNCIA

	Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de Processo Licitatório, modalidade PREGÃO ELETRONICO, nos termos a seguir elencados.

	1. Órgão Solicitante

	Secretaria Municipal de Assistencia Social

	2. MODALIDADE

	(X) Pregão             (X) Eletrônico       (   ) Presencial
(   ) Concorrência    (    ) Eletrônica       (   ) Presencial
(   ) Concurso
(   ) Leilão
(   ) Credenciamento
(  ) Registro de Preços
(   ) Dispensa de Licitação   (    ) Eletrônica     (     ) Física
(   ) Inexigibilidade 
Metodologia                                                                                                                            
(X) Menor Preço        (    ) Por item;       ( X ) por lote
(    ) Maior Desconto  (    ) Por item;       (      ) por lote


	3. Definição do Objeto

	Aquisição de CESTAS BASICAS para compor os benefícios eventuais conforme estabelece o Decreto Municipal 4948/2019, para atender as famílias e indivíduos que se encontram em situação vulnerabilidade social atendidos pela Assistência Social do Município de Icaraíma.


	4. Especificação doProduto



		COMPONENTE I  - LOTE 1  - AMPLA CONCORRÊNCIA 

	LOTE
	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	Valor unt
	Valor total

	1
	1
	ARROZ, Polido, longo fino, tipo 1, contendo 5 kg. em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em fardos lacrados. embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido, de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. O produto devera ter registro no Ministério da  Agricultura e/ou Ministério da Saúde. PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	UND
	1200
	R$ 33,77
	 R$  40.524,00 

	1
	2
	AÇUCAR CRISTAL de cana-de-açúcar, na cor branca, contendo 5 kg. Embalagem em polietileno, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UND
	600
	R$ 18,48
	 R$  11.088,00 

	1
	3
	BISCOITO SALGADO, tipo Cream Cracker, isento de mofo e substâncias nocivas, com consistência crocante, sem corantes artificiais. Embalagem plástica, atóxica, contendo no mínimo 350g. com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido de acordo com a Resolução 12/78  da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA.
	UND
	600
	R$ 6,00
	 R$    3.600,00 

	1
	4
	BISCOITO MAIZENA, contendo no mínimo 350 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA. Serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, murchos, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. A data de validade deve ser de no mínimo 6 meses a contar da data de entrega.
	UND
	600
	R$ 6,02
	 R$    3.612,00 

	1
	5
	CAFÉ torrado e moído. Embalagem de no mínimo 500 gramas, com selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 451/97 do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e prazo de validade.
	
UND
	600
	R$ 20,22
	 R$  12.132,00 

	1
	6
	CHÁ-MATE, tostado para infusão, em  caixa de 200 g no mínimo. Embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UND
	600
	R$ 10,02
	 R$    6.012,00 

	1
	7
	CREME DENTAL, com flúor + cálcio, contendo: monofluorfosfato de sódio (1450 ppm de flúor), aprovado pela ABO (Associação Brasileira de Odontologia). Embalagem de no mínimo 70 gr.
	UND
	600
	R$ 5,20
	 R$    3.120,00 

	1
	8
	EXTRATO DE TOMATE, concentrado, de primeira qualidade, contendo tomate, açúcar e sal. embalagem com no mínimo 300 g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido
	UND
	600
	R$ 3,51
	 R$    2.106,00 

	1
	9
	FARINHA DE MANDIOCA grupo seca, subgrupo fina, tipo 1, contendo 1 kg. Embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade e peso liquido. O produto devera ter registros no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.
	UND
	600
	R$ 7,50
	 R$    4.500,00 

	1
	10
	FARINHA DE TRIGO, contendo 5kg, tipo 1, tradicional, enriquecida com ferro e ácido fólico. Não poderá estar úmida, fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro próprio e sabor próprio.
	UND
	600
	R$ 20,09
	 R$  12.054,00 

	1
	11
	FEIJÃO, carioquinha, tipo 1. Embalagem contendo 1 Kg, tipo 1,  com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão  Nacional de Normas e Padrões para Alimentos -CNNPA.
	UND
	1200
	R$ 7,30
	 R$    8.760,00 

	1
	12
	FUBÁ de milho, enriquecido com ferro e acido fólico. Embalagem com 1KG, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	600
	R$ 4,81
	 R$    2.886,00 

	1
	13
	MACARRÃO tipo espaguete, massa com ovos, empacotado em embalagem de no mínimo 500 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	1200
	R$ 4,51
	 R$    5.412,00 

	1
	14
	ÓLEO DE SOJA  tipo 1, de origem vegetal, refinado. Embalagem em polietileno tereftalato (PET) original de fabrica contendo 900ml, especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na embalagem. Se em lata, não deve apresentar ferrugem, amassadura ou abalaumento, e conter especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na lata.
	UND
	1200
	R$ 6,17
	 R$    7.404,00 

	1
	15
	PAPEL HIGIÊNICO - folha simples picotado e grofado, produto não perecível. composição: 100% celulose. embalagem com 4 rolos de 30 mt cada na cor branca.
	
UND
	600
	R$ 4,10
	 R$    2.460,00 

	1
	16
	SABÃO EM PEDRA c/ glicerina. Composição: sabão de ácidos graxos de coco babaçu, sebo, soja, coadjuvantes, glicerina, e água. Marca do produto, data de fabricação, e validade, contidos na embalagem. Embalagem com no mínimo 800g.
	UND
	600
	R$ 11,96
	 R$    7.176,00 

	1
	17
	SABÃO EM PÓ SACHE, embalagem de no mínimo 800gr, marca do produto, data de fabricação e validade contidos na embalagem
	UND
	600
	R$ 13,80
	 R$    8.280,00 

	1
	18
	SABONETE, com poder hidratante, contendo no mínimo 85g uso externo, com ingredientes que limpam e perfumam a pele, sem irritação.
	UND
	1200
	R$ 3,56
	 R$    4.272,00 

	1
	19
	SAL refinado iodado, para uso culinário,  embalagem contendo 1 kg, para consumo doméstico, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	600
	R$ 2,78
	 R$    1.668,00 

	Valor total do lote 
	R$   147.066,00 


	COMPONENTE I - LOTE II   - MICRO EMPRESA






		LOTE
	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	Valor unt
	Valor total

	2
	1
	ARROZ, Polido, longo fino, tipo 1, contendo 5 kg. em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em fardos lacrados. embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido, de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. O produto devera ter registro no Ministério da  Agricultura e/ou Ministério da Saúde. PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	UND
	400
	R$ 33,77
	R$ 13.508,00

	2
	2
	AÇUCAR CRISTAL de cana-de-açúcar, na cor branca, contendo 5 kg. Embalagem em polietileno, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UND
	200
	R$ 18,48
	R$ 3.696,00

	2
	3
	BISCOITO SALGADO, tipo Cream Cracker, isento de mofo e substâncias nocivas, com consistência crocante, sem corantes artificiais. Embalagem plástica, atóxica, contendo no mínimo 350g. com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido de acordo com a Resolução 12/78  da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA.
	UND
	200
	R$ 6,00
	R$ 1.200,00

	2
	4
	BISCOITO MAIZENA, contendo no mínimo 350 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - CNNPA. Serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, murchos, não podendo apresentar excesso de dureza e nem se apresentar quebradiço. A data de validade deve ser de no mínimo 6 meses a contar da data de entrega.
	UND
	200
	R$ 6,02
	R$ 1.204,00

	2
	5
	CAFÉ torrado e moído. Embalagem de no mínimo 500 gramas, com selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 451/97 do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e prazo de validade.
	
UND
	200
	R$ 20,22
	R$ 4.044,00

	2
	6
	CHÁ-MATE, tostado para infusão, em  caixa de 200 g no mínimo. Embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	UND
	200
	R$ 10,02
	R$ 2.004,00

	2
	7
	CREME DENTAL, com flúor + cálcio, contendo: monofluorfosfato de sódio (1450 ppm de flúor), aprovado pela ABO (Associação Brasileira de Odontologia). Embalagem de no minimo 70 gr.
	UND
	200
	R$ 5,20
	R$ 1.040,00

	2
	8
	EXTRATO DE TOMATE, concentrado, de primeira qualidade, contendo tomate, açúcar e sal. embalagem com no mínimo 300 g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido
	UND
	200
	R$ 3,51
	R$ 702,00

	2
	9
	FARINHA DE MANDIOCA grupo seca, subgrupo fina, tipo 1, contendo 1 kg. Embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade e peso liquido. O produto devera ter registros no Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde.
	UND
	200
	R$ 7,50
	R$ 1.500,00

	2
	10
	FARINHA DE TRIGO, contendo 5kg, tipo 1, tradicional, enriquecida com ferro e ácido fólico. Não poderá estar úmida, fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro próprio e sabor próprio.
	UND
	200
	R$ 20,09
	R$ 4.018,00

	2
	11
	FEIJÃO, carioquinha, tipo 1. Embalagem contendo 1 Kg, tipo 1,  com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão  Nacional de Normas e Padrões para Alimentos -CNNPA.
	UND
	400
	R$ 7,30
	R$ 2.920,00

	2
	12
	FUBÁ de milho, enriquecido com ferro e acido fólico. Embalagem com 1KG, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	200
	R$ 4,81
	R$ 962,00

	2
	13
	MACARRÃO tipo espaguete, massa com ovos, empacotado em embalagem de no mínimo 500 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	400
	R$ 4,51
	R$ 1.804,00

	2
	14
	ÓLEO DE SOJA  tipo 1, de origem vegetal, refinado. Embalagem em polietileno tereftalato (PET) original de fabrica contendo 900ml, especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na embalagem. Se em lata, não deve apresentar ferrugem, amassadura ou abalaumento, e conter especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na lata.
	UND
	400
	R$ 6,17
	R$ 2.468,00

	2
	15
	PAPEL HIGIÊNICO - folha simples picotado e grofado, produto não perecível. composição: 100% celulose. embalagem com 4 rolos de 30 mt cada na cor branca.
	
UND
	200
	R$ 4,10
	R$ 820,00

	2
	16
	SABÃO EM PEDRA c/ glicerina. Composição: sabão de ácidos graxos de coco babaçu, sebo, soja, coadjuvantes, glicerina, e água. Marca do produto, data de fabricação, e validade, contidos na embalagem. Embalagem com no mínimo 800g.
	UND
	200
	R$ 11,96
	R$ 2.392,00

	2
	17
	SABÃO EM PÓ SACHE, embalagem de no mínimo 800gr, marca do produto, data de fabricação e validade contidos na embalagem
	UND
	200
	R$ 13,80
	R$ 2.760,00

	2
	18
	SABONETE, com poder hidratante, contendo no mínimo 85g uso externo, com ingredientes que limpam e perfumam a pele, sem irritação.
	UND
	400
	R$ 3,56
	R$ 1.424,00

	2
	19
	SAL refinado iodado, para uso culinário,  embalagem contendo 1 kg, para consumo doméstico, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	UND
	200
	R$ 2,78
	R$ 556,00

	Valor total do lote 
	R$   49.022,00 




	COMPONENTE II  -  LOTE III – MICRO EMPRESA

	LOTE
	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	Valor unt
	Valor total

	3
	1
	ARROZ, Polido, longo fino, tipo 1, contendo 5 kg. em sacos plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, resistentes, que garantam a integridade do produto até o momento do consumo, acondicionados em fardos lacrados. embalagem com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação, prazo de validade, peso liquido, de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos-CNNPA. O produto devera ter registro no Ministério da  Agricultura e/ou Ministério da Saúde. PRAZO DE VALIDADE: mínimo de 6 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.
	UND
	300
	R$ 33,77
	R$10.131,00 

	3
	2
	AÇUCAR CRISTAL de cana-de-açúcar, na cor branca, contendo 2 kg. Embalagem em polietileno, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo de validade.
	

UND
	

300
	R$ 7,62
	 R$ 2.286,00 

	3
	3
	BISCOITO SALGADO, tipo Cream Cracker, isento de mofo e substâncias nocivas, com consistência crocante, sem corantes artificiais. Embalagem plástica, atóxica, contendo no mínimo 350g. com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido de acordo com a Resolução 12/78  da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA.
	



UND
	



300
	R$ 6,00
	 R$ 1.800,00 

	3
	4
	CAFÉ torrado e moído. Embalagem de no mínimo 500 gramas, com selo de pureza da Associação Brasileira da Indústria do Café - ABIC. O produto deverá ter registro no Ministério da Saúde e atender a Portaria 451/97 do Ministério da Saúde e a Resolução 12/78 da Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos- CNNPA. Embalagem contendo data de fabricação e prazo de validade.
	



UND
	



300
	R$ 20,22
	 R$ 6.066,00 

	3
	5
	CREME DENTAL, com flúor + cálcio, contendo: monofluorfosfato de sódio (1450 ppm de flúor), aprovado pela ABO (Associação Brasileira de Odontologia). Embalagem de no minimo 70 gr.
	

UND
	

300
	R$ 5,20
	 R$ 1.560,00 

	3
	6
	EXTRATO DE TOMATE, concentrado, de primeira qualidade, contendo tomate, açúcar e sal. embalagem com no mínimo 300 g, com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido
	

UND
	

300
	R$ 3,51
	 R$ 1.053,00 

	3
	7
	FARINHA DE TRIGO, contendo 1kg, tipo 1, tradicional, enriquecida com ferro e ácido fólico. Não poderá estar úmida, fermentada ou rançosa. Com aspecto de pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro próprio e sabor próprio.
	

UND
	

300
	R$ 5,28
	 R$ 1.584,00 

	3
	8
	FEIJÃO, carioquinha, tipo 1. Embalagem contendo 1 Kg, tipo 1,  com identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, peso liquido e de acordo com a Resolução 12/78 da Comissão  Nacional de Normas e Padrões para Alimentos -CNNPA.
	

UND
	


300
	R$ 7,30
	 R$ 2.190,00 

	3
	9
	MACARRÃO tipo espaguete, massa com ovos, empacotado em embalagem de no mínimo 500 g, com dados de identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso liquido.
	

UND
	

300
	R$ 4,51
	 R$ 1.353,00 

	3
	10
	ÓLEO DE SOJA  tipo 1, de origem vegetal, refinado. Embalagem em polietileno tereftalato (PET) original de fabrica contendo 900ml, especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na embalagem. Se em lata, não deve apresentar ferrugem, amassadura ou abalaumento, e conter especificação dos ingredientes, informações do fabricante e data de vencimento estampada na lata.
	




UND
	




300
	R$ 6,17
	 R$ 1.851,00 

	3
	11
	PAPEL HIGIÊNICO - folha simples picotado e grafado, produto não perecível. composição: 100% celulose. embalagem com 4 rolos de 30 mt cada na cor branca.
	

UND
	

300
	R$ 4,10
	 R$ 1.230,00 

	3
	12
	SABÃO EM PÓ SACHE, embalagem de no mínimo 800gr, marca do produto, data de fabricação e validade contidos na embalagem
	

UND
	

300
	R$ 13,80
	 R$ 4.140,00 

	3
	13
	SABONETE, com poder hidratante, contendo no mínimo 85g uso externo, com ingredientes que limpam e perfumam a pele, sem irritação.
	

UND
	

300
	R$ 3,56
	 R$ 1.068,00 

	Valor total do lote 
	R$ 36.312,00




	5. Da Fundamentação e Descrição da Necessidade

	A fundamentação para a aquisição de cestas básicas decorre da crescente demanda por suporte alimentar entre as famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social no município de Icaraíma. O cenário socioeconômico atual tem levado muitas pessoas a enfrentarem dificuldades financeiras significativas, resultando em insegurança alimentar e comprometendo a qualidade de vida dessas comunidades. A situação é particularmente alarmante para aquelas famílias com múltiplos membros, que necessitam de uma alimentação adequada e regular para assegurar o bem-estar e a saúde de todos os seus integrantes.

A análise realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social evidencia que, sem a intervenção adequada, essas famílias podem ser afetadas por problemas de saúde, desnutrição e outras condições adversas que comprometem seu desenvolvimento e dignidade. Diante disso, a aquisição de cestas básicas se configura como uma ação imprescindível para atender a essa necessidade urgente. A distribuição de alimentos, de forma sistemática e organizada, visa não apenas aliviar a pressão imediata sobre a alimentação dessas famílias, mas também promover uma rede de proteção social que contribua para a segurança alimentar no município.

Adicionalmente, o Decreto Municipal nº 4948/2019 estabelece as diretrizes para a concessão de benefícios eventuais, e a inclusão das cestas básicas nesse contexto é uma resposta direta às necessidades identificadas. Essa estratégia busca garantir que os recursos sejam alocados de maneira eficiente e equitativa, respeitando as especificidades das famílias atendidas e proporcionando um suporte alimentar adequado, de acordo com a composição familiar.

Portanto, a aquisição das cestas básicas é não apenas necessária, mas uma medida fundamental para assegurar que as famílias em situação de vulnerabilidade social possam enfrentar os desafios alimentares cotidianos, garantindo assim sua dignidade e promovendo um ambiente mais saudável e equilibrado para todos os cidadãos de Icaraíma.Parte superior do formulário
Parte inferior do formulário


	6. Descrição da Solução

	A solução proposta consiste na aquisição de cestas básicas destinadas a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social no município de Icaraíma, com o objetivo de mitigar a insegurança alimentar e promover o bem-estar desses cidadãos. A contratação será realizada por meio de pregão eletrônico, uma modalidade que favorece a competitividade entre fornecedores e permite a obtenção das melhores condições de preço e qualidade dos produtos.

As cestas básicas serão compostas de itens essenciais, cuja quantidade e qualidade serão especificadas de acordo com as necessidades nutricionais dos beneficiários. Para garantir uma distribuição equitativa, a proposta inclui dois componentes: o Componente 1, destinado a famílias com maior número de integrantes, e o Componente 2, que atenderá famílias com até 3 pessoas e indivíduos que vivem sozinhos. Essa diferenciação assegura que todos recebam a quantidade adequada de alimentos, respeitando a composição familiar.

Além de atender à demanda emergencial, a solução busca promover a transparência e o controle social por meio da execução do processo licitatório de forma clara e acessível. O uso do pregão eletrônico permitirá um acompanhamento mais efetivo por parte da população, fortalecendo a confiança nas ações da administração pública. A padronização das cestas também facilitará a logística de distribuição, garantindo que todos os beneficiários recebam os mesmos produtos de qualidade.

Por fim, a aquisição de cestas básicas representa uma ação fundamental para o fortalecimento da rede de proteção social do município. Com a implementação dessa solução, espera-se não apenas aliviar a situação de vulnerabilidade das famílias atendidas, mas também contribuir para a melhoria geral da qualidade de vida na comunidade, promovendo um ambiente mais saudável e equilibrado para todos os cidadãos de Icaraíma.


	7. Da Estimativa de Valor

	A estimativa de valor, levou em consideração o disposto no Art. 23 da Lei 14133/21, bem como no decreto municipal 7.065/2024, conforme mapa de preços anexo a este documento.
O Valor total do produto é de até R$ 232.400,00 (duzentos e trinta e dois mil e quatrocentos reais)


	 8. Da Adequação Orçamentária

	As despesas decorrentes desta solicitação serão custeadas pelas seguintes dotações orçamentárias anexas.
FONTE 1000 e 920


	9. Dos Prazos de Vigência e Execução

	O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação, podendo ser prorrogada, a critério da administração.


	10. Critérios de Medição e/ou de Pagamento

	O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico.

Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos:
a) negativa de débito de FGTS;
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
d) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual.
A Nota Fiscal de aquisição do objeto, devidamente liquidada pelo Departamento responsável (o setor responsável pelo pagamento procederá à retenção do INSS (11%) sobre o valor total das Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n° 971/2009. Caso a Contratada se enquadre em alguma categoria e/ou usufrua de algum benefício que a dispense dessa retenção a mesma deverá informar o Município, por escrito, dessa situação para que então, analisada a fundamentação legal, seja dispensada a retenção. Será procedida também a retenção do ISS referente aos serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da legislação vigente.
Quando for o caso, o Departamento responsável pelo pagamento procederá à retenção do ISS referente aos serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da legislação vigente.
Por ocasião dos pagamentos será retido o IR sobre o valor total do pagamento, nos termos do Decreto Municipal n° 6.598/2023, bem como legislação vigente.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação contratual, o prazo constante desta cláusula será suspenso até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação.

	11. Da Existência de Licitação Anterior

	Informamos que no ano de 2023 houve licitação para objeto semelhante.


	12. Da Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor

	12.1. Da Forma de Seleção
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

12.2 Dos Critérios de Seleção

[bookmark: _Ref368482734]12.3       A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
12.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
12.3.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
12.3.3. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.4 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em:
12.4.1 Certidão negativa de pedido de FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL ou extrajudicial, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DA PESSOA JURÍDICA, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte) dias da abertura da sessão pública desta DISPENSA, se outro prazo não constar do documento. 

12.5. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá em:
12.5.1 [bookmark: _Ref368482912]Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, Cartão CPNJ (atualizado);
12.5.2. [bookmark: _Ref368482920]Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
12.5.2 [bookmark: _Ref368482925]Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
12.5.3 [bookmark: _Ref368482744]Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;
12.5.4 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);
12.5.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011;

12.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.6.1 NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, expedido por órgão da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de direito privado, contendo informações que a empresa licitante interessada realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com critérios do objeto desta licitação. 


	13. Da Gestão e Fiscalização do Contrato

	13.1. Da Gestão do Contrato
A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor 
CLAUDETE RODRIGUES NUNES CAMPOS

13.2. Da Fiscalização do Contrato
A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor
LUSIMAR APARECIA COSTA



	14. Dos Requisitos da Contratação:

	Da exigência de amostra

14.1. As empresas classificadas em primeiro lugar  CASO SOLICITADAS, deverão encaminhar a amostra dos itens do ANEXO l, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO,  até o 05 (cinco) dias útil seguinte à solicitação da pregoeira, através de pedido escrito na sessão pública.
14.2. O licitante detentor da melhor proposta poderá ser convocado para apresentar a amostra em relação ao item cuja marca não seja conhecida pela área técnica da Prefeitura, ou que em momento pretérito apresentou problema de funcionamento ou desempenho, para a verificação da compatibilidade do item com as especificações constantes do ANEXO I e consequente aceitação da proposta, sendo que os critérios para análise das amostras serão: 
> Qualidade do produto; 
> Especificações nos termos do Edital; 
> Compatibilidade; 
> Durabilidade, 
> Verificação se o produto atende com eficácia ao fim a que se destina;
Comparação Custo x Benefício, a fim de averiguar a qualidade do material, através da seguinte metodologia: - Verificação, através da utilização do material, se o mesmo tem rendimento adequado às necessidades da municipalidade:
As amostras deverão estar devidamente identificadas com nome da licitante, o número da licitação e o número do item a que se referem e ser encaminhados a Prefeitura Municipal de Icaraíma-PR.
Na hipótese de apresentação de amostras, a sessão será suspensa e retomada somente após a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão através de parecer emitido pela equipe de apoio especializada.
As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado da equipe de apoio especializada,  o qual avaliará sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a que se destinam.
Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o Pregoeiro poderá optar por solicitar amostra de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço físico para a guarda dos materiais e a possiblidade de gerar-se ônus excessivo ao participante no que se refere aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de parâmetro para a decisão acerca da aceitação dos demais itens.
As amostras reprovadas ficarão sob a guarda do Setor de Licitações até a homologação do Pregão. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 10 (dez) dias, sendo que o Departamento de Licitações não se responsabilizará por qualquer dano causado aos materiais durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o prazo aludido, a Administração providenciará o descarte das amostras.
A entrega das amostras fora do local ou prazo indicado pelo Pregoeiro ou a sua reprovação pela área técnica da Secretaria Municipal de Administração acarretará a desclassificação do licitante
Não será devida ao licitante nenhuma indenização ou reparação de qualquer espécie por conta do envio de amostras.
A ausência de manifestação por parte do licitante poderá, a critério do Pregoeiro, acarretar a recusa da proposta ou, ainda, a inabilitação do licitante, conforme o caso, ocasião em que se procederá a chamada do licitante classificado na sequência.
A amostra que apresentar problema de funcionamento durante a referida análise terá o item imediatamente desclassificado, mesmo que possua todas as especificações exigidas no Edital.
A amostra deverá ser enviada juntamente com a embalagem original do produto, a fim de que possamos aferir com precisão a especificação do objeto. 
6.13. A amostra que obtiver aprovação e for a vencedora do item permanecerá na Seção do Almoxarifado da Prefeitura Municipal até que seja efetivada a entrega do bem pelo licitante, a fim de ser com esta comparada.
a) A contratada deve ter a ciência de que nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, hospedagem e alimentação de funcionários, treinamentos e outros qualquer que incidam direta ou indiretamente na prestação do serviço;
b) Fazer a correção dos itens que vierem sem qualidade, às suas expensas, no prazo fixado;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) A documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria excessiva;


	15.Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto

	Não Haverá o Parcelamento da Demanda, A licitação será realizada por lote, sem parcelamento, em razão da necessidade de padronização e uniformidade na composição das cestas básicas destinadas às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. A adoção de um único lote permite que todos os beneficiários recebam cestas com os mesmos itens, garantindo equidade no atendimento e evitando variações na qualidade e quantidade dos produtos fornecidos.

Além disso, a contratação por lote assegura maior controle logístico e operacional, facilitando a gestão da distribuição das cestas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Esse formato também reduz a complexidade do processo licitatório, já que evita a fragmentação da aquisição entre diferentes fornecedores, o que poderia gerar dificuldades no acompanhamento e fiscalização.

Outra justificativa relevante é que a concentração em lote único tende a incentivar a competitividade entre os fornecedores, uma vez que as empresas interessadas apresentarão propostas para o fornecimento de todos os itens, resultando em melhores condições de preço e eficiência na entrega. Isso atende ao princípio da economicidade, garantindo que os recursos públicos sejam utilizados de maneira otimizada e garantindo a qualidade no atendimento à população assistida

	16. Da Participação Exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE)

	Informamos que EXISTEM 03 MPE'S aptas a executar a demanda. Dessa forma, solicitamos que no certame sejam aplicados os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e alterações conforme Lei Complementar 147/2014.
Além disso, a este processo sugere-se que seja aplicado a prioridade LOCAL conforme Art. 2, parágrafo 2, da Lei Municipal n° 1844/2022, com base na pesquisa de preços e históricos de compras do mesmo é possível constar que há 3 (três) microempresas e empresas de pequeno porte local competitivas capazes de atender a este objeto.
É importante destacar a necessidade de dar preferência a empresas locais, conforme estabelecido no Art. 2, parágrafo 2 da Lei Municipal n° 1844/2022. Essa prioridade local visa fortalecer a economia local e promover o desenvolvimento sustentável da região.
Ao dar preferência a microempresas e empresas de pequeno porte da área, estamos apoiando empreendimentos locais que contribuem para a geração de empregos e renda na comunidade. Além disso, ao escolher fornecedores locais, aumentamos a circulação de recursos dentro do próprio município, gerando um impacto positivo na economia local.
Essa preferência também pode levar a uma maior responsabilidade social por parte das empresas, que muitas vezes tem um vínculo mais próximo com a comunidade em que estão inseridas. Elas podem estar mais comprometidas em garantir a qualidade dos serviços prestados, pois sua reputação está diretamente ligada à satisfação dos clientes locais.
Portanto, ao aplicar a prioridade local neste processo de contratação, estamos não apenas cumprindo com essas diretrizes estabelecidas pela Lei Municipal, mas também promovendo o crescimento econômico e social de nossa região.
Anexos a este processo, o comprovante de inscrição e de situação cadastral, da maneira que segue abaixo: 
E AMOREZI SUPERMERCADO LTDA, CNPJ Nº 03.163.462/0001-18.
M A LIVRARIA E PAPELARIA LIDER LTDA, CNPJ N° 06.029.558/0001-86.
[bookmark: _GoBack]EUFRANIO VERISSIMO SILVA, CNPJ n° 14.225.763/0001-45
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014, os lotes nº II e III serão destinados à participação exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas.
Conforme Prejulgado nº 27, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), houve a consolidação do entendimento de que é possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório, realizar licitações exclusivas a microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte (EPPs) sediadas em determinado local/regional, em virtude da implementação dos objetivos propostos no artigo 47 da Lei Complementar (LC) nº 123/2006 (Estatuto Nacional da ME e da EPP), desde que devidamente justificado.
Deste modo, justifica-se, que o incentivo aos micros, pequenas empresas e equiparadas de forma a proporcionar políticas públicas de sustentabilidade, empreendedorismo, geração de renda e desenvolvimento econômico, voltados ao incentivo da atividade empresarial e melhora dos Índices de Desenvolvimento Econômico e Sociais bem como a ampliação da eficiência das políticas públicas junto a essas empresas. Sendo, que para este incentivo, a administração está levando em consideração o objeto do certame que pode ser fornecido por várias empresas sediadas localmente.
Logo, com base no exposto acima, tem-se demonstrado que há no município mais de 03 empresas capazes de atender as necessidades da administração, com isso visando promover o desenvolvimento econômico no âmbito , solicita-se que seja permitida a participação EXCLUSIVAMENTE das MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que possuem suas sedes no ÂMBITO LOCAL, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, da Lei Municipal n° 1.844/2022e Prejulgado n°.27, no Tribunal de Contas Do Estado do Paraná.

Já o LOTE de n° I fica aberto à participação de todas as empresas independentemente de sua modalidade (Cota - ampla concorrência).


	 17. Da Necessidade de Reserva de Cota

	Não há.

	18. Da Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo

	Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o art. 30 do Decreto Municipal n° 7.065/2024, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos de luxo.    Logo, reafirmamos que os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalidade à qual se destina.


	19. Do Modelo de Execução do Objeto

	O Fornecimento dar-se-á sob a forma Parcelada.
As cestas deverão estar devidamente embalados em pacote de plástico transparente separando os gêneros alimentícios dos produtos de limpeza e entregues aos usuários pela empresa vencedora do certame por meio de requisição entregue pela equipe técnica da Assistência Social ao usuário, ficando a empresa responsável em manter sob sua posse as requisições para conferencia da equipe e  caso a empresa vencedora não seja do Município está deverá manter um posto de distribuição dos produtos no Município, em decorrência da Secretaria de Assistência Social não ter um espaço físico adequado para o armazenamento do produto
NÃO HÁ FATURAMENTO MINIMO PARA PEDIDOS
No final de cada mês, a empresa ganhadora, irá repassar as quantidades distribuídas para a secretaria municipal de assistência social onde é realizado os pagamentos conforme a quantidade retirada, ou seja, o pagamento será realizado de forma parcelada e só serão pagos a quantidade de cestas distribuídas. O Município não se obriga a adquirir a quantidade total prevista no edital 
O prazo de entrega deverá ocorrer no ato da solicitação do usuário mediante a autorização de retirada, assinada e carimbada pelo psicólogo ou assistente social do CRAS. 
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas de forma imediata a partir do momento solicitado.
O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 6 (seis) meses, ou dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.
No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 06 (seis) meses, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
Na hipótese  de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato


	 20. Do Modelo de Gestão do Contrato

	O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, I);
O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º  e Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22,III)
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, IV);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, V);
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, IV).
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de Apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, VII).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 22, VIII). 
Gestor do Contrato
        O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21, I).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21,II). 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21, III). 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21, IV). 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21, V). 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21,VI). 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato (Decreto Municipal nº 7.065, de 2024, art. 21,VII).

	 21.Das Disposições Finais

	Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal nº  7.065/2024.
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade.
Nestes termos, pede-se prosseguimento.
Icaraíma - PR, 22 de outubro de 2024.



CLAUDETE RODRIGUES NUNES CAMPOS 
Secretaria Municipal de Assistencia Social

Elaborado por:

_____________________________ 
Nelci Pandolfo - Assistente Social - CRESS Nº 5542 – 11ª Região
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